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A Sociedade Brasileira de Pediatria, por meio 
do seu Departamento de Bioética, frente aos 
avanços tecnológicos e científicos na área da Pe-
diatria, assim como diante da conscientização da 
população de seu direito à autonomia, detectou 
um substancial aumento de demandas no que 
diz respeito a dilemas de ordem moral, em que 
decisões exclusivamente médicas não mais se 
baseiam somente em dados estatísticos, proto-
colos, investigações diagnósticas e terapêuticas 
consagradas e/ou excepcionais.

Situações comportamentais de médicos que 
tenham conotação ética e, portanto, abrangidas 
pelo Código de Ética Médica, são apuradas pelas 
Comissões de Ética de Hospitais e encaminhadas 
aos Conselhos Regionais de Medicina para o de-
vido processo administrativo.

Aspectos que envolvem pesquisa terapêutica 
ou diagnóstica são regulamentados pelo Ministé-
rio da Saúde (MS), Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP), Comissões de Ética em Pesquisa das 
instituições hospitalares e por Recomendações 
do Conselho Federal de Medicina.

Especificamente aos Comitês de Bioética Hos-
pitalar (CBH) ou Bioética Clínica cabe a análise de 
situações especiais ou inéditas enfrentadas no dia 
a dia de médicos e instituições de saúde, princi-
palmente ocorrências que colocam em confronto 
aspectos morais, de autonomia do paciente e de 
beneficência, desde que nem sempre a percepção 
do problema é coincidente entre médico e paciente 
podendo levar a desentendimentos e irresignações 
e, a não melhor decisão do problema enfrentado.
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Na área pediátrica, os questionamentos bio-
éticos são variados e abrangem aspectos parti-
culares posto que o relacionamento médico/pa-
ciente se estende a responsáveis e/ou familiares. 
Dentre os conflitos, os mais frequentes são aque-
les em que o médico se depara com crianças com 
malformações complexas e incompatíveis com a 
vida, comunicação de prognósticos reservados, 
negativa em aceitar transfusão de sangue em al-
gumas crenças religiosas, repetidas manobras de 
ressuscitação cardiorrespiratória em pacientes 
terminais, intervenções desnecessárias, inter-
rupção de tratamento fútil, cuidados paliativos, 
abordagem de adolescentes dependentes quími-
cos ou daqueles em que houve tentativa de sui-
cídio, transtornos mentais que impedem sociali-
zação, alta a pedido de familiares de pacientes 
muito graves, doação de órgãos, seleção genética 
para obter fenótipos específicos ou para doação 
de órgãos, e indisponibilidade de vaga em UTI 
pediátrica ou neonatal. A atuação de um CBH re-
presenta, em casos como esses, um inestimável 
instrumento para a melhor decisão a ser tomada 
em benefício do doente.

Os aspectos médicos e de outras áreas da saú-
de, assim como as características sociais, cultu-
rais, religiosas, administrativas e econômicas que 
compõem cada caso, possuem particularidades 
e especificidades que os tornam único, e disso 
depreende-se que, embora algumas situações se 
repitam, cada caso é um caso e sua complexidade 
deve ser minuciosamente ponderada e refletida. 
Vale lembrar que as demandas bioéticas clínicas 
poderão ser advindas da iniciativa dos gestores 
da instituição ou de membrosda equipe de saúde 
envolvida no caso.

Os membros do CBH Pediátrico que deve-
rão ter como coordenador um médico pediatra, 
devem possuir conhecimento de Ética Médica e 
de Bioética, do Sistema de Saúde e de Políticas 
de Saúde, das condições administrativo/econô-
micas da instituição em que atuam (alocação de 
recursos) e conhecimento básico da legislação 
que possa interferir em casos específicos. Além 
desses predicados, os membros da Comissão de 
Bioética devem ser pessoas dotadas de equilíbrio 

emocional e comportamental, de sensibilidade e 
alteridade e, capacidade de reflexão moral.

Recomenda-se que a Comissão de Bioética 
seja composta por médicos, enfermeiros, assis-
tentes sociais, psicólogos, juristas e se possível 
por membro da comunidade que represente os 
usuários e/ou paciente. Outros membros terão 
sua inclusão na medida da necessidade de ou-
tras interferências exigidas em cada caso. Enfim, 
o grupo componente será multidisciplinar e com 
atuação transdisciplinar.

A elaboração de um regimento interno, a es-
trutura funcional do CBH em Pediatria, a organiza-
ção dos membros assim como suas competências 
e atribuições, o modus operandi e a divulgação e 
debate com outros Comitês de Bioética Hospita-
lar, podem ser minuciosamente encontrados na 
Recomendação CFM nº 8/2015 onde fica claro 
que o Comitê possui atribuições consultivas, nor-
mativas e educativas.

Dentre as metodologias de trabalho das CBH 
destaca-se a que determina que os trabalhos te-
nham a seguinte sistemática:

1.	 Uma etapa dita narrativa, em que a situação 
em questão é apresentada aos membros da 
CBH considerando os aspectos clínicos e téc-
nicos do caso, os elementos de ordem socio-
cultural, religioso, psicológicos e econômicos 
envolvidos;

2.	 Considera-se o parecer dos profissionais atu-
antes e eventualmente do próprio doente ou 
de seu responsável, analisa-se as questões 
éticas e morais pertinentes e, consideram-se 
os aspectos legais cabíveis;

3.	 Decide-se pela solução do problema específi-
co e singular mais adequada, sempre lembran-
do que nenhuma decisão deve restar acima da 
ordem legal instituída pela sociedade;

4.	 Não compete à CBH impor decisões, assumir 
responsabilidade do consulente, emitir juízo 
de valor ou exercer controle sobre práticas 
profissionais e, realizar perícias.

Dentre as Metodologias Deliberativas utili-
zadas na atualidade, destacam-se a de Diego Gra-
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em http.//bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
cns/2013/res0466_12_12_2012.htmi

A SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 
pelo seu Departamento de Bioética, frente a 
estes desafios, faz as seguintes considerações e 
proposições:

CONSIDERANDO que as instituições de saúde 
utilizam documentos cujos componentes éticos 
devem estar adequadamente redigidos para que, 
de fato, promovam benefícios aos pacientes, 
seus destinatários;

CONSIDERANDO que as tomadas de decisões, 
no âmbito da assistência à saúde, envolvem não 
só as questões médicas como também proble-
mas e dilemas de ordem moral;

CONSIDERANDO que o avanço social tem for-
talecido o princípio da autonomia dos doentes, 
fato que pode ensejar confronto com condutas 
médicas amparadas no princípio da beneficência, 
envolvendo representantes dos pacientes e suas 
famílias;

CONSIDERANDO que, nas instituições de saú-
de, a percepção dos profissionais da saúde e pa-
cientes – ou seus representantes, bem como das 
famílias, consideradas em seu pluralismo atual 
– pode não ser coincidente, o que não é raro e 
enseja conflitos;

CONSIDERANDO que frequentemente as ins-
tituições de saúde, quando na atenção prestada 
a pacientes, são colocadas frente a situações que 
exijam solução de questões relacionadas à moral 
e à bioética;

CONSIDERANDO a defesa dos interesses da 
população e de atenção aos princípios bioéti-
cos e com o objetivo de auxiliar nesta reflexão 
e identificar a efetividade de suas decisões e de 
participação;

CONSIDERANDO que a bioética é a área de 
conhecimento voltada para a reflexão e discus-
são dos valores inerentes à vida, à saúde humana 
e suas relações;

CONSIDERANDO que é necessário e impos-
tergável incentivar a formação, em bioética, dos 

cia e a de Thomasma, que podem ser escolhidas 
conforme decisão de cada CBH:

Método de Diego Gracia:

1.	 Identificação do problema; verbalizá-lo clara-
mente;

2.	 Análise dos fatos: quanto mais claros estive-
rem, mais fácil a análise;

3.	 Identificação dos valores implicados;

4.	 Identificação dos valores em conflito: refor-
mulação do problema;

5.	 Identificação do conflito de valor fundamental;

6.	 Deliberação sobre o conflito fundamental:
	 deliberar sobre cursos de ações possíveis, re-

duzindo-os a propostas reais e não ideais.

	 Deliberar sobre o curso ótimo de ação.

7.	 Tomada de decisão.

8.	 Critérios de segurança: defender a decisão pu-
blicamente e, verificar se a decisão é eventu-
almente antijurídica.

Método de Thomasma:

1.	 Descrever todos os dados médicos do caso.

2.	 Descrever os valores (metas e interesses) de 
todas as partes envolvidas no caso (médicos, 
pacientes, demais membros do Comitê).

3.	 Indicar qual o principal conflito de valores.

4.	 Determinar as possíveis medidas que pode-
riam proteger o maior número possível de va-
lores implicados no caso.

5.	 Escolher uma forma de atuar.

6.	 Defender publicamente a decisão tomada.

Evidencia-se, diante do exposto, que fren-
te às constantes inovações na área médica e as 
mudanças socioculturais e legais da sociedade as 
CBH em Pediatria são indispensáveis para a esco-
lha da solução mais prudente em cada momen-
to seja tomada pelo consenso do colegiado que 
compõem o Comitê.

No que se refere aos Comitês de Ética em 
Pesquisa (finalidade, constituição e ações) aces-
se a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
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profissionais que desenvolvem suas atividades 
no âmbito das instituições de saúde, e

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de 
Medicina recomenda a criação, o funcionamen-
to e a participação dos médicos nos Comitês de 
Bioética (Recomendação CFM nº 8/2015);

RESOLVE propor que todas as instituições 
de saúde voltadas à saúde de crianças e ado-
lescentes criem seus COMITÊS DE BIOÉTICA 
HOSPITALAR PEDIÁTRICA (CBHP) e que seriam 
regulamentados pelo seguinte Regimento In-
terno:

Regimento Interno do  
Comitê de Bioética Hospitalar 
Pediátrico (CBHP)

Este Comitê é um colegiado multiprofissio-
nal de natureza autônoma, consultiva e educativa 
e, por sua própria natureza, função e objetivos, 
será composta por médicos, enfermeiros, assis-
tentes sociais, psicólogos, fisioterapeutas, tera-
peutas ocupacionais, nutricionistas, farmacêuti-
cos, juristas, representantes da sociedade e de 
pacientes e, outros dependendo da necessidade 
de cada instituição ou caso analisado.

FINALIDADES

Artigo 1º) O CBHP tem por finalidade:

a)	 Elaborar pareceres sobre problemas de 
natureza bioética que envolvam os profis-
sionais de saúde, a instituição e os doen-
tes e/ou familiares.

b)	 Refletir sobre dilemas éticos decorrentes 
dos progressos científicos e tecnológi-
cos, formular recomendações e contribuir  
com ações educativas e de divulgação 
promovendo, assim, conscientização dos 
profissionais de saúde bem como da co-
munidade;

c)	 Abordar e dar ênfase às questões relacio-
nadas à humanização da atenção à saúde 
em âmbito institucional.

ESTRUTURA

Artigo 2º) Os Diretores Técnicos e Clínicos das 
instituições de saúde devem envidar esforços no 
sentido de:

a)	 Favorecer a divulgação de normas e orien-
tar que sejam encaminhados ao CBHP da 
instituição os conflitos – de ordem ética, 
moral, religiosa ou outros – pertinentes ao 
atendimento aos pacientes, a critério do 
médico assistente;

b)	 Encaminhar ao CBHP, para conhecimento, 
eventual análise e manifestação, docu-
mentos institucionais que contenham as-
pectos bioéticos;

c)	 Apoiar os eventos promovidos pelo CBHP, 
em sua ou em outras instituições, bem 
como incluir assuntos bioéticos em outros 
eventos.

Artigo 3º) O CBHP terá composição interdisci-
plinar e transdisciplinar e suas reuniões estarão 
abertas a todos os profissionais da instituição in-
teressados.

ORGANIZAÇÃO

Artigo 4º) O CBHP terá um número máximo de 10 
(dez) integrantes, com a seguinte composição:

a)	 Presidente: membro da equipe

b)	 Vice-Presidente: membro da equipe

c)	 Secretário: membro da equipe

d)	 Profissionais de saúde de diferentes cate-
gorias funcionais

e)	 Representante da área jurídica

f)	 Representante da administração

g)	 Representante da comunidade e/ou do pa-
ciente

Artigo 5º) Os membros do CBHP designarão por 
maioria simples o nome do Presidente, do Vice-
-Presidente e do Secretário e, a duração do man-
dato que será de 2 (dois) anos podendo haver 
reeleição para o cargo por até 3 (três) gestões 
consecutivas.
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III – Assessorar a elaboração de normas téc-
nicas e de instruções para disciplinar as re-
lações entre os profissionais de saúde e os 
pacientes:

a)	 Dispor sobre, e subsidiar, decisões sobre 
questões de ordem moral;

b)	 Sugerir a criação e a alteração de normas 
ou documentos institucionais em assuntos 
que envolvam questões bioéticas;

c)	 Promover ações educativas em bioética.

IV – Não emitir pareceres de natureza deonto-
lógica e/ou de ética em pesquisa, sugerindo 
ser da competência da Comissão de Ética Mé-
dica ou da Comissão de Ética em Pesquisa da 
instituição de saúde tais procedimentos.

Artigo 11º) Não compete ao CBHP:

a)	 Impor decisões.

b)	 Assumir a responsabilidade do consulente.

c)	 Emitir juízos de valor sobre práticas profis-
sionais.

d)	 Exercer controle sobre práticas profissio-
nais.

e)	 Realizar perícias.

ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES  
DO COMITÊ DE BIOÉTICA

Artigo 12°) Ao Presidente do CBHP incumbe 
dirigir, coordenar e supervisionar as ativida-
des do Comitê e, especificamente:

a)	 Presidir suas reuniões;

b)	 Suscitar pronunciamento do Comitê quan-
to às questões bioéticas;

c)	 Promover a convocação das reuniões;

d)	 Tomar parte nas discussões e votações e, 
quando for o caso exercer direito de voto 
de desempate;

e)	 Indicar, dentre os membros do Comitê, os 
relatores dos expedientes;

f)	 Indicar membros para realização de estu-
dos, levantamentos e emissão de parece-

Artigo 6º) Será dispensado o componente que, 
sem motivo justificado, deixar de comparecer a 3 
(três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) interca-
ladas no período de 1 (um) ano.

Artigo 7º) As funções dos membros do CBHP não 
serão remuneradas, sendo o seu exercício consi-
derado de relevante serviço para a instituição.

Artigo 8º) O CBHP poderá convidar pessoas ou 
entidades que possam colaborar com o desen-
volvimento dos seus trabalhos, sempre que jul-
gar necessário.

Artigo 9º) A fim de assegurar o suporte técnico, 
científico e operacional indispensável à eficiên-
cia do CBHP, a instituição de saúde proporcionará 
a infraestrutura necessária.

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Artigo 10º) Compete ao CBHP as seguintes fun-
ções:

I – Análise, emissão de pareceres, promoção 
de ações educativas e divulgação sobre pro-
blemas bioéticos, destacando-se os referen-
tes aos seguintes temas:

a)	 Início e fim da vida humana;

b)	 Procedimentos relativos às ações e serviço 
de saúde;

c)	 Direitos e deveres do paciente;

d)	 Direitos e deveres dos profissionais de 
saúde;

e)	 Pacientes com doenças terminais (cuida-
dos paliativos) e ortotanásia;

f)	 Transplantes de órgãos, tecidos e partes 
do corpo humano;

g)	 Recursos profiláticos, diagnósticos, tera-
pêuticos e de reabilitação;

h)	 Reprodução assistida;

i)	 Prontuário do paciente, e

j)	 Clonagem.

II – Zelar pelo cumprimento das normas na-
cionais e internacionais sobre bioética;
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res necessários à consecução da finalidade 
do Comitê.

Artigo 13º) Ao Vice-Presidente incumbe assumir 
as funções do Presidente na sua ausência.

Artigo 14°) Ao Secretário do CBHP incumbe:

a)	 Assistir as reuniões;

b)	 Encaminhar o expediente do Comitê;

c)	 Preparar o expediente do Comitê;

d)	 Manter controle dos prazos legais e re-
gimentais referentes aos processos que 
devam ser examinados nas reuniões do  
Comitê;

e)	 Providenciar o cumprimento das diligên-
cias determinadas;

f)	 Lavrar termos de abertura e encerramen-
to dos livros de ata, de protocolo, de re-
gistro de atas, e de registro de delibera-
ções, rubricando-as e mantendo-as sob 
vigilância;

g)	 Lavrar e assinar as atas de reuniões do Co-
mitê;

h)	 Providenciar, por determinação do Presi-
dente, a convocação de sessões extraordi-
nárias;

i)	 Distribuir aos membros do Comitê a pauta 
das reuniões.

Artigo 15º) Aos membros do CBHP incumbe:

a)	 Estudar e relatar nos prazos estabelecidos, 
as matérias que lhes forem atribuídas pelo 
Presidente;

b)	 Comparecer às reuniões, relatando os ex-
pedientes, proferindo voto ou pareceres 
e manifestando-se a respeito de matérias 
em discussão;

c)	 Requerer votação da matéria em regime 
de urgência;

d)	 Desempenhar as atribuições que lhes fo-
rem delegadas pelo Presidente;

e)	 Apresentar proposições sobre as questões 
atinentes ao Comitê.

FUNCIONAMENTO DO CBHP

Artigo 16°) O CBHP se reunirá, ordinariamente, 
pelo menos a cada mês e, extraordinariamente 
quando convocado pelo Presidente, pela direção 
da instituição ou a requerimento de qualquer dos 
seus membros efetivos.

§1º - O CBHP instalar-se-á e delibera-
rá com a presença de, no mínimo um 
terço (1/3) dos seus membros. No caso 
do “quorum” ser insuficiente, a reunião 
será suspensa após 15 (quinze) minutos 
do horário programado.

§2º - O Presidente terá o direito a voto 
de Minerva caso a decisão tomada pelo 
colegiado seja considerada empatada 
pela contagem de votos de seus mem-
bros.

§3º - É facultado ao Presidente, tanto 
quanto aos demais membros do Comitê, 
solicitar o reexame de qualquer decisão 
emitida na reunião anterior, justificando 
possível inadequação técnica ou de ou-
tra natureza.

§4º - A votação será nominal.

Artigo 17°) O CBHP estabelecerá normas comple-
mentares relativas ao seu funcionamento e à or-
dem dos trabalhos.

Artigo 18°) As decisões do Comitê serão direcio-
nadas ao Diretor Técnico e Médico (Diretor Clíni-
co) da instituição.

Parágrafo único: Os assuntos serão regis-
trados e classificados por ordem crono-
lógica e distribuídos aos demais mem-
bros pela Secretaria, por indicação do 
Presidente ou por membros designados, 
ressalvando-se as hipóteses de urgên-
cia, quando deverá ocorrer o comunica-
do imediato.

Artigo 19°) A sequência das reuniões do CBHP 
será a seguinte:

a)	 Verificação da presença do Presidente;
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b)	 Na ausência do Presidente o Vice-Presi-
dente presidirá a reunião;

c)	 Leitura e assinatura da Ata da reunião an-
terior;

d)	 Leitura e encaminhamento da pauta;

e)	 Ordem do dia, que deverá compreender 
leitura, discussão e votação dos pareceres;

f)	 Organização da pauta da próxima reunião;

g)	 Distribuição de pautas aos relatores;

h)	 Comunicações breves e franqueamento da 
palavra.

Parágrafo Único: Em caso de urgência ou de 
relevância de alguma matéria, o Comitê, 
por voto de maioria, poderá alterar a se-
quência estabelecida neste Artigo.

Artigo 20°) O relator emitirá parecer por escri-
to, impreterivelmente no prazo máximo de sete 
(7) dias, a contar do recebimento do expediente, 
contendo o histórico e o resumo da matéria e as 
condições de ordem prática ou doutrinária que 
entender cabíveis à sua conclusão ou voto.

§1° – O relator ou qualquer membro po-
derá requerer ao Presidente, a qualquer 
tempo, que solicite o encaminhamen-
to ou diligências de processos ou de 
consultas a outras pessoas ou institui-
ções públicas ou privadas, para estudo, 
pesquisa ou informações necessárias 
à solução de assuntos que lhes forem 
distribuídos, bem como solicitar o com-
parecimento de qualquer pessoa às reu-
niões para prestar esclarecimentos.

§2° – Em caso de urgência ou de relevân-
cia de alguma matéria, o Comitê deverá 
definir sua posição frente à questão na 
reunião convocada para tal fim.

Artigo 21°) A ordem do dia será organizada com 
os assuntos apresentados para discussão, acom-
panhados dos pareceres dos respectivos relato-
res, incluídos na pauta.

Parágrafo Único: A Ordem do Dia será co-
municada previamente a todos os mem-

bros, com antecedência mínima de três 
(3) dias para as reuniões ordinárias e de 
um (1) dia para as extraordinárias.

Artigo 22°) Após a leitura do parecer, o Presiden-
te deverá submetê-lo a discussão, dando a pala-
vra aos membros que a desejarem.

§1 – O membro do Comitê que não se jul-
gar suficientemente esclarecido quanto 
à matéria em exame, poderá pedir vistas 
do processo, propor diligências ou adia-
mento da discussão de votação;

§2 – O prazo de vistas compreenderá o 
período até a realização da próxima reu-
nião ordinária;

§3 – Após entrar na pauta, a matéria de-
verá ser, obrigatoriamente, votada no 
prazo máximo de até duas (2) reuniões.

Artigo 23°) Após o encerramento das discussões, 
o assunto será submetido a votação

Artigo 24°) A data de realização das reuniões será 
estabelecida em cronograma e sua realização e 
duração serão as julgadas necessárias, podendo 
ser interrompidas em data e hora estabelecidas 
pelos presentes.

Artigo 25°) A cada reunião os membros consigna-
rão sua presença em folha própria e a Secretaria 
lavrará uma Ata com exposição sucinta dos tra-
balhos, conclusões e deliberações, a qual deverá 
ser assinada pelos membros presentes, quando 
de sua aprovação.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27°) Os casos omissos e dúvidas surgidas 
na aplicação do presente Regimento serão di-
rimidas pelo Presidente do CBHP e, em grau de 
recurso, pelos Diretores Técnico e Clínico da ins-
tituição.

Artigo 28°) O presente Regimento Interno pode-
rá ser alterado, mediante proposta do CBHP, por 
meio da maioria absoluta de seus membros.
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Artigo 29°) O presente Regimento Interno entra-
rá em vigor após a data de sua aprovação pelos 
membros do Departamento de Bioética da Socie-
dade Brasileira de Pediatria.

Este trabalho teve a prestimosa colaboração dos amigos:

•	 Dr. Gerson Zafalon Martins  
Membro das Câmaras Técnicas de Bioética, de Morte Encefálica, de Medicina Legal e Perícias Médicas, 
de Telemedicina e Informática em Saúde do CFM e,  
IIIº Vice-Presidente da Sociedade Brasileira de Bioética

•	 Dr. Marcelo Henrique de Almeida 
Pediatra, Professor da Faculdade de Medicina Pequeno Príncipe,  
Mestre em Bioética pela PUC/PR e  
Doutorando em Bioética pela Universidade do Porto/CFM

Parágrafo Único: O teor deste Regimento é 
de conhecimento público.
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